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DIANNA BORGES RODRIGUES - ES022279
JOSIANE FAUSTINO PIANCA - ES021313

AGRAVADO : CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
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FRANCISCO ANTONIO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA - 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA. REGISTRO DE 
ESPECIALISTA EM ÁREA MÉDICA. LEGALIDADE DA RESOLUÇÃO N. 2.149/2016. 
REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO. CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. CONSELHOS 
PROFISSIONAIS. DIREITO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE. ATIVIDADE TÍPICA. 
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Ausente extrapolação do limite da legalidade quanto ao registro de títulos de 
especialidade certificados e reconhecidos pela CME e emitidos pela AMB ou pela 
CNRM.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a ausência 
dos requisitos para inscrição, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – É entendimento desta Corte Superior que o controle judicial do ato administrativo 
deve se limitar ao exame de sua compatibilidade com as disposições legais e 
constitucionais que lhe são aplicáveis, sob pena de restar configurada invasão indevida 
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do Poder Judiciário na Administração Pública, em flagrante ofensa ao princípio da 
separação dos Poderes.
VI – Os conselhos de classe, como autarquia de fiscalização e controle das profissões 
regulamentadas, deve ter respeitado pelo Judiciário no exercício da atividade típica de 
verificação do cumprimento dos requisitos para autorização da atividade de médico 
especialista.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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do Poder Judiciário na Administração Pública, em flagrante ofensa ao princípio da 
separação dos Poderes.
VI – Os conselhos de classe, como autarquia de fiscalização e controle das profissões 
regulamentadas, deve ter respeitado pelo Judiciário no exercício da atividade típica de 
verificação do cumprimento dos requisitos para autorização da atividade de médico 
especialista.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 

parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de 
omissão; (ii) ausência de extrapolação do limite da legalidade quanto a aplicação da 
Resolução n. 2.149/2016; (iii) necessidade de reexame de fatos e provas para alterar o 
entendimento do tribunal acerca da presença dos requisitos para inscrição do recorrido, 
atraindo o entendimento da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; (iv) aplicação 
do entendimento segundo o qual os conselhos de classe, como autarquia de 
fiscalização e controle das profissões regulamentadas, deve ter respeitado pelo 
Judiciário no exercício da atividade típica de verificação do cumprimento dos requisitos 
para autorização da atividade de médico especialista.

Sustenta o Agravante, em síntese, que há efetiva omissão não suprida no 
acórdão da corte a qua, especialmente quanto ao fato de que não houve manifestação 
da matéria à luz da competência instituída ao CFM, bem como o fato de o título de 
especialista ter validade nacional, além de que a Lei n. 6.932/1981 e o Decreto n. 
8.516/2015 não estabeleceram prévio concurso para o registro do título de especialista.

Aduz que a premissa adotada na decisão agravada estaria equivocada 
porquanto “ao contrário do que foi sustentado pela r. decisão unipessoal e pelo v. 
acórdão local em nenhum momento criou limitações ao exercício profissional do médico 
ou limitações ao registro da especialidade médica junto aos Conselhos profissionais, 
ela (a Lei), em verdade, apenas afirmou que a residência médica seria uma - dentre 
outras -modalidade de especialidade médica possíveis no país” (fl. 618e).

Assinala que “Os dispositivos descritos na r. decisão unipessoal, quais 
sejam, arts. 2.° e 17, em nenhum momento criam ou autorizam que o Conselho 
profissional crie um exame prévio (concurso) para o registro da especialidade médica” 
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(fl. 620e).
Afirma que para o deslinde da controvérsia não seria necessária a incursão 

no contexto fático-probatório dos autos, apenas análise acerca da legalidade da 
resolução do CFM, merecendo ser afastada a aplicação da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

Aponta que o Poder Judiciário deve exercer controle de legalidade sobre os 
atos administrativos, não subsistindo qualquer ofensa ao princípio da separação dos 
Poderes.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 629/640e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
O Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 

sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto (i) omissão quanto a 
não ser a residência médica a única forma de obter-se o registro de título de 
especialista no CRM; (ii) obscuridade quanto a quais seriam as previsões legal e 
regulamentar apontadas no aresto, referentes ao valor apenas acadêmico do 
certificado de pós-graduação por ele cursado; (iii) necessidade de pré-questionamento 
de dispositivos da Constituição da República, de leis federais e decreto; (iv) 
imprescindibilidade de instauração de incidente de arguição de inconstitucionalidade da 
Resolução CFM nº 2.149/2016; e (v) a possibilidade de instauração de incidente de 
assunção de competência, tendo em vista posição divergente de outra Turma da Corte 
Regional.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram 
analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia no sentido de que (fls. 
372/377e):
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3. O recurso não merece prosperar. O ora embargante, inconformado com a 
decisão do voto embargado, se limita a sustentar a ilegalidade da 
Resolução n° 2.149/2016 do CFM que exige a prévia do "concurso" para 
obter o registro profissional de especialista.
No entanto, o acórdão foi claro ao demonstrar a legalidade da Resolução n° 
2.149/2016 do CFM, estabelecendo que não cabe ao Poder Judiciário 
invadir a competência do Conselho de Medicina.
Ainda, o acórdão não apresenta obscuridade. Resta claro que a "previsão 
legal e regulamentar" presente no item 21 do voto se refere à Resolução 
CFM n°. 2.148/2016. Isso porque o voto embargado expressamente 
demonstra, em seu item 19, que consoante o art. 11 da supracitada 
Resolução, "os Conselhos de Medicina (CRMs) deverão registrar apenas 
títulos de especialidade e certificados de área de atuação reconhecidos pela 
CME e emitidos pela AMB ou pela CNRM", não sendo possível, portanto, o 
reconhecimento do certificado de pós-graduação emitido pela CEMPE.
Pelo exposto, resta clara a impossibilidade de instauração de incidente de 
inconstitucionalidade, pois já foi demonstrada a competência do Conselho 
Regional de Medicina para editar a Resolução supracitada e a legalidade de 
limitar o registro do título de especialista. O feito já foi julgado, não sendo os 
embargos de declaração a via adequada para novas indagações.
Tampouco merece provimento o incidente de assunção de competência. 
Conforme item 22 do voto embargado, houve uma mudança de 
entendimento a respeito da matéria, estando a 6' Turma Especializada 
alinhada ao posicionamento de que a Resolução CFM n°. 2.149/2016 não 
contém vícios. Confira-se:
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
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demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese 
em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade 
de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na 
ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 
examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).
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De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 
determinada matéria, nos moldes do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015, 
se alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do estatuto processual, o que não 
ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO 
SERVIÇO. RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência 
do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 
9 (nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de 
indenização por danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor 
sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão 
recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência 
de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto 
(art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao 
Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada 
pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
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HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).

 
Por outro lado, quanto a alegação de que a Resolução n. 2.149/2016 teria 

extrapolado os limites da Constituição da República e das leis infraconstitucionais sobre 
o tema.

O art. 11 do regramento infralegal dispõe que "os Conselhos de Medicina 
(CRMs) deverão registrar apenas títulos de especialidade e certificados de área de 
atuação reconhecidos pela CME e emitidos pela AMB ou pela CNRM".

Entretanto, como fundamentado no acórdão recorrido não houve 
extrapolação do limite da legalidade, porquanto assim disciplinado nos arts. 2° e 17 da 
Lei n. 3.268/1957, na Lei n. 6.932/1981 e no Decreto n. 8.516/2015.

Ademais, "o art. 105, III, 'a', da CF, ao dispor acerca da interposição de 
recurso especial, menciona a ocorrência de violação à lei federal, expressão que não 
inclui os princípios". (AgInt no AREsp n. 826.592/RS, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 13/6/2017):
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. TÉCNICOS EM SEGURANÇA DO TRABALHO. 
EXIGÊNCIA DE REGISTRO E FISCALIZAÇÃO PELO CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. RESOLUÇÃO 
437/1999 DO CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - 
CONFEA. NORMA QUE NÃO SE AMOLDA AO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira 
amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe 
foi apresentado.
2. O acórdão recorrido asseverou: "No tocante à preliminar de decadência, 
da leitura da notificação de fls. 52, constata-se que o ato que deu início ao 
questionamento ventilado ocorreu em 25/05/2005, tendo o impetrante 
ajuizado o presente mandamos em 23/08/2005 (fls. 02). Logo, afastada a 
preliminar de decadência arguida pelo apelante. Embora referida notificação 
tenha ocorrido com base na Resolução n° 937 de 1999, a autuação das 
empresas, sob a alegação de que as atividades desenvolvidas são de 
competência dos Engenheiros do Trabalho, desconsiderando o disposto na 
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Lei n° 7.410/85, que dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico de 
Segurança do Trabalho, só ocorreu com o ato de fiscalização do CREA a 
esse respeito, na data acima referida. Quanto à legitimidade ativa ad 
causam, os sindicatos têm legitimidade extraordinária para a defesa dos 
direitos e interesses da categoria que representam, independentemente de 
expressa autorização, a teor do que dispõe o art. 8°, III, da Constituição da 
República (...) Como é sabido, os sindicatos possuem ampla legitimidade 
para defenderem, em juízo, os direitos da categoria que representam, quer 
nas ações ordinárias, quer nos mandados de segurança coletivos, ocasião 
na qual ocorre a substituição processual, não havendo que se falar em 
ilegitimidade ativa. Rejeito, também, as preliminares de ilegitimidade passiva 
e de nulidade da sentença por falta de citação do CONFEA. Nos termos da 
Súmula 266 do STF, não cabe mandado de segurança contra lei em tese. O 
presente feito não se insurge contra as Resoluções n°s 358/91 e 437/99, 
mas sim contra os atos praticados pelo CREA/SP, vez que a fiscalização e 
autuação foram por ele efetuadas. (...) Ante o exposto, rejeito os embargos 
de declaração, consoante fundamentação" (fls. 475-478, e-STJ).
3. Verifica-se que o insurgente busca a reforma do aresto impugnado pois 
"o V. Acórdão deve ser reformado por violação ao artigo 1022 do Código de 
Processo Civil, tendo em vista o não enfrentamento de questões 
processuais que increpariam o exame de mérito em razão da ilegitimidade 
do Conselho Recorrente ou, na hipótese do mérito, a ocorrência da 
decadência para impetração do writ posto que o ato coador indicado advém 
de resoluções há muito editadas" (fl. 488, e-STJ). Todavia, constata-se que 
a irresignação do insurgente com o conteúdo do julgamento não diz respeito 
à existência de omissão, obscuridade ou contradição. Vale destacar que o 
simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 
tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 
da decisão.
4. O Tribunal de origem consignou: "Prevê a Constituição Federal em seu 
artigo 5°: Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) XIII - é livre o 
exercício de qualquer trabalho, oficio ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer (...) Como definido nos 
artigos 2° e 3° da Lei n° 7.410/85 (...) o exercício da profissão de Técnico de 
Segurança de Trabalho será permitido aos portadores de Certificado de 
Conclusão de Curso Técnico de Segurança do Trabalho, tendo como única 
exigência o registro perante o Ministério do Trabalho. Destarte, as 
providências tomadas pelo CREA/SP, vão totalmente ao desencontro do 
que estabelecido na Lei 7.410/85, no art. 5° da Constituição Federal, bem 
como no art. 159 da CLT. Conforme mencionado acima, somente mediante 
convênio autorizado pelo Ministro do Trabalho, poderão ser delegadas a 
outros órgãos federais, estaduais ou municipais atribuições de fiscalização 
ou orientação às empresas quanto ao cumprimento das disposições gerais 
constantes da CLT.
Portanto, não havendo o referido convênio com o CREA/SP, não há 
qualquer validade em sua atuação baseada na Resolução 437/1999. Ora, 
resolução é ato normativo secundário e sua abrangência não pode 
extrapolar os limites da lei, tendo em vista a hierarquia das normas e o 
princípio da legalidade. Dessa maneira, há de ser mantida a r. sentença de 
primeiro grau" (fl. 443, e-STJ, grifos acrescentados).
5. Da leitura do acórdão recorrido (fls. 132-134, e-STJ) depreende-se que a 
controvérsia foi dirimida com fundamento infraconstitucional (arts. 2º e 3º da 
Lei 7.410/1985 e arts. 156 e 159 da CLT) e constitucional (art. 5º, XIII, da 
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Constituição Federal). No entanto, o insurgente interpôs apenas o Recurso 
Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, 
no excelso Supremo Tribunal Federal.
6. Assim, aplica-se, na espécie, o teor da Súmula 126 do Superior Tribunal 
de Justiça, segundo a qual "é inadmissível recurso especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário".
7. Para efeito de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de consolidada 
jurisprudência do STJ, o conceito de lei federal (art.
105, III, "a", da CF) compreende tanto atos normativos (de caráter geral e 
abstrato) produzidos pelo Congresso Nacional (lei complementar, ordinária 
e delegada), como medidas provisórias e decretos expedidos pelo 
Presidente da República. Logo, o apelo nobre não constitui, como regra, via 
adequada para julgamento de ofensa a atos normativos secundários 
produzidos por autoridades administrativas, quando analisados 
isoladamente - sem vinculação direta ou indireta a dispositivos legais 
federais -, tais como resoluções, circulares, portarias, instruções normativas, 
atos declaratórios da SRF, provimentos das autarquias, regimentos internos 
de Tribunais, enunciado de súmula (cf. Súmula 518/STJ) ou notas técnicas.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.817.715/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe de 14/5/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. 
SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO. AUTO DE INFRAÇÃO. LAVRATURA NA 
VIGÊNCIA DA LEI N. 11.457/2007. NULIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. O Decreto n. 494/1962, que dispõe sobre o Regimento do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), não se enquadra no conceito 
de lei federal para fins de interposição do recurso especial, tendo em vista 
não ter sido expedido pelo Presidente da República, mas, à época, pelo 
Presidente do Conselho de Ministros.
3. "O ente federado detentor da competência tributária e aquele a quem é 
atribuído o produto da arrecadação de tributo, bem como as autarquias e 
entidades às quais foram delegadas a capacidade tributária ativa, têm, em 
princípio, legitimidade passiva ad causam para as ações declaratórias e/ou 
condenatórias referentes à relação jurídico-tributária" (EREsp 1.619.954/SC, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
10/04/2019, DJe 1º/07/2019).
4. É nulo o ato de fiscalização conduzido pelo SENAI, na vigência da Lei n. 
11.457/2007, que culminou na lavratura de auto de infração destinado à 
exigência de contribuição adicional.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.571.933/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 28/4/2020, DJe de 4/5/2020.)
 
De outra parte, o tribunal de origem, a partir do exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, consignou por reformar a sentença quanto a ausência dos 
requisitos para inscrição do Recorrido, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 
338/351e):
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15. Na hipótese dos autos, pelo que se vê, o curso de pós-graduação lato 
sensu em dermatologia realizado pelo autor, através do Instituto de 
Dermatologia, Medicina e Cirurgia Estética e Centro de Medicina 
Especializada, Pesquisa e Ensino - CEMEPE -, com carga horária de 864 
horas em 02/01/2010, não preenche os requisitos formais necessários para 
fins de registro de qualificação específica junto ao CRM/ES, considerando 
que não fora expedido pelo Programa de Residência Médica ou pela 
Sociedade Brasileira da Especialidade filiada à AMB (fls. 38).
(...)
20. Assim, somente será reconhecido como título de especialista aquele 
concedido por uma sociedade de especialidade vinculada à Associação 
Médica Brasileira ou por um programa de Residência Médica credenciada 
pela Comissão Nacional de Residência Médica, não havendo nenhuma 
ressalva para títulos decorrentes da realização de cursos de pós-graduação.
21. In casu, o certificado de pós-graduação lato sensu em dermatologia, 
emitido pela CEMEPE, apesar do valor acadêmico, não é apto a conferir ao 
autor, conforme previsão legal e regulamentar, o título profissional de 
especialista.
22. Por todo o exposto, revendo minha orientação anterior, alinho-me ao 
entendimento esposado pelo Ilustre Desembargador desta 6a Turma 
especializada Guilherme Couto de Castro nesta Sessão no sentido de que 
não cabe ao Poder Judiciário invadir a competência do Conselho Regional 
de Medicina, o qual editou as Resoluções que disciplinam a forma de 
obtenção e registro dos títulos de especialistas a fim de evitar que 
profissionais sem a devida qualificação profissional anunciem especialidade 
ou área de atuação que não possuam, causando efeitos nefastos à 
sociedade, principalmente porque a saúde é dever do Estado, nos termos 
do art. 196 da Carta Magna.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim, 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 
RECURSO ESPECIAL. CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO - 
CAU. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - 
CREA. ART. 55 DA LEI N.º 12.378/2010 APLICÁVEL PARA PESSOAS 
NATURAIS. ANÁLISE DA ATIVIDADE PREPONDERANTE DA PESSOA 
JURÍDICA INCOMPATÍVEL COM O APELO NOBRE. SÚMULA 7/STJ. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. O art. 55 da Lei n. 12.378/2010 determinou a migração automática dos 
profissionais arquitetos e urbanistas para o novo conselho de classe. O 
dispositivo, no entanto, é aplicável apenas às pessoas naturais.
2. No que se refere às pessoas jurídicas, é preciso a análise da atividade 
primordial exercida, o que incompatível em sede de recurso especial por 
força no enunciado sumular 7/STJ.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.939.434/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 23/9/2021, DJe de 11/10/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONSELHO PROFISSIONAL. ATIVIDADE BÁSICA. 
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REGISTRO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte entende que é a atividade básica da 
empresa que vincula o registro nos órgãos de fiscalização do exercício 
profissional.
2. No caso dos autos, o tribunal a quo entendeu que a atividade-fim 
desenvolvida pela empresa não é privativa dos profissionais da engenharia, 
de modo que não haveria exigência de registro perante o conselho. Assim, 
a revisão da conclusão a que chegou o acórdão recorrido pressupõe o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável no âmbito do recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial 
interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, 
em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do 
recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio 
alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que 
ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no 
REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
23/3/2017.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.943.414/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 30/9/2021.)
 
Por fim, é entendimento desta Corte Superior que o controle judicial do ato 

administrativo deve se limitar ao exame de sua compatibilidade com as disposições 
legais e constitucionais que lhe são aplicáveis, sob pena de restar configurada invasão 
indevida do Poder Judiciário na Administração Pública, em flagrante ofensa ao princípio 
da separação dos Poderes.

Assim, os conselhos de classe, como autarquia de fiscalização e controle 
das profissões regulamentadas, deve ter respeitado pelo Judiciário no exercício da 
atividade típica de verificação do cumprimento dos requisitos para autorização da 
atividade de médico especialista.

Nessa linha:
 

 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. RÁDIO COMUNITÁRIA. 
AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO. COMPETÊNCIA DOS PODERES 
EXECUTIVO E LEGISLATIVO. CONCESSÃO, AINDA QUE EM CARÁTER 
PRECÁRIO, PELO JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES.
1. "A demora da Administração para apreciar o pedido de autorização para 
funcionamento de rádio comunitária não legitima ao Poder Judiciário 
conceder o direito de continuidade das atividades" (AgRg no REsp 
1.090.517/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
14/11/2014). Antes ainda, e nesse mesmo sentido: EREsp 1.100.057/RS, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 10/11/2009.
2. "Para que a divisão dos Poderes ministre seus benéficos resultados, é 
mister que seja real, que prevaleça não só de direito como de fato, que seja 
uma realidade e não somente nominal, que seja efetiva e não uma 
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idealidade apenas escrita. É essencial que seja respeitada, e fielmente 
observada, que cada Poder efetivamente se contenha em sua órbita, que 
reciprocamente zelem de suas atribuições, não tolerando a invasão e o 
despojo de sua competência constitucional" (trecho do voto do em. Ministro 
CELSO DE MELLO, proferido na ADI 6.062 MC-Ref, Rel. Ministro 
ROBERTO BARROSO, TRIBUNAL PLENO, DJe 28/11/2019).
3. Acrescente-se, outrossim, que a jurisprudência deste Superior Tribunal é 
pacífica no sentido de que, "no controle jurisdicional do processo 
administrativo, a atuação do Poder Judiciário limita-se ao campo da 
regularidade do procedimento, bem como à legalidade do ato, não sendo 
possível nenhuma incursão no mérito administrativo a fim de aferir o grau de 
conveniência e oportunidade" (MS 22.289/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 25/10/2018).
4. Embargos de divergência parcialmente conhecidos e, nessa parcela, 
providos.
(EDv nos EREsp n. 1.797.663/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, julgado em 10/8/2022, DJe de 5/10/2022.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

Documento eletrônico VDA37158009 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 07/06/2023 16:20:16
Código de Controle do Documento: 6a36c589-8673-4676-965c-9aaf3ea5fa09



PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
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originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.952.600 / ES
Número Registro: 2021/0142874-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0011460-91.2018.4.02.5001 00114609120184025001 00114609120184025001201850010114609
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Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIPE HATEM COELHO
ADVOGADOS : MARLILSON MACHADO SUEIRO DE CARVALHO - ES009931

BRUNO RICHA MENEGATTI - ES019794
RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO EST DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADOS : MAGDA MARIA BARRETO - ES005121

PABLO LUIZ ROSA OLIVEIRA - ES011137
DIANNA BORGES RODRIGUES - ES022279
JOSIANE FAUSTINO PIANCA - ES021313

RECORRIDO : CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
ADVOGADOS : ANA LUIZA BROCHADO SARAIVA MARTINS - DF006644

JOSÉ ALEJANDRO BULLON SILVA - DF013792
FRANCISCO ANTONIO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA - DF015776

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS - 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FELIPE HATEM COELHO
ADVOGADOS : MARLILSON MACHADO SUEIRO DE CARVALHO - ES009931

BRUNO RICHA MENEGATTI - ES019794
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AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO EST DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADOS : MAGDA MARIA BARRETO - ES005121

PABLO LUIZ ROSA OLIVEIRA - ES011137
DIANNA BORGES RODRIGUES - ES022279
JOSIANE FAUSTINO PIANCA - ES021313

AGRAVADO : CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
ADVOGADOS : ANA LUIZA BROCHADO SARAIVA MARTINS - DF006644

JOSÉ ALEJANDRO BULLON SILVA - DF013792
FRANCISCO ANTONIO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA - DF015776

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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